MINUTA DISPONIBILIZADA PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E PELO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA 

DECRETO Nº (...), DE (...) DE (...) DE 2020.


Ementa

O Prefeito do Município de (...), no uso da atribuição que lhe confere a Lei, tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, e no (outras Leis e Decretos municipais eventualmente considerados pertinentes), decreta:
Art. 1º  (listar as eventuais medidas)
Art. 2º  (outros dispositivos considerados pertinentes)
(...)

Art. (...).  As medidas contidas neste Decreto deverão resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e atividades essenciais, inclusive:

I - de restaurantes, borracharias, oficinas mecânicas, autopeças, e demais estabelecimentos localizados à margem de rodovias e destinados ao atendimento aos usuários da via; 

II - de terminais e estações ferroviárias; e

III - destinados ao transporte e distribuição de alimentos, medicamentos e outras atividades essenciais ao abastecimento da população, bem como os correlatos insumos da cadeia produtiva.
Parágrafo único.  Consideram-se serviços públicos e atividades essenciais aqueles de que trata o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020.

Art. (...).  As medidas a que se refere este Decreto não se aplicam aos serviços públicos e atividades de competência federal ou estadual, nos termos dos arts. 21 e 25 da Constituição Federal.

Art. (...). Aplica-se a este Decreto, no que couber, o disposto no Decreto nº 10.282, de 2020.

Art. (...). Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação (ou indicar a data em que deverá entrar em vigor).

Prefeito
